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Apresentação
Uma das linhas de análise que percorre os trabalhos do Dossiê “Saúde, Ciência 

e Estado: investigações antropológicas no Brasil e na Argentina” é a pergunta pelos 
modos como as políticas de saúde se materializam, no cruzamento com as biotecno-
logias, o campo da(s) ciência(s) e o Estado. Para isso, partimos de uma concepção 
que entende as políticas públicas como janelas para processos político-sociais mais 
amplos, atentando para o fato de que sua produção mobiliza uma trama de agen-
tes, conceitos e tecnologias em interação, que criam ou consolidam novos espaços 
sociais e semânticos, conjuntos de relações, sujeitos políticos e redes de sentidos 
(Shore et al., 2011).

Inspiramo-nos inicialmente em autores que, a partir do campo da antropolo-
gia do Estado e das políticas públicas, questionaram a reificação de conceitos como 
Estado, governo e política, distanciando-se daquelas tradições que observam o Es-
tado como uma entidade unificada e coerente que atua sobre a sociedade (Abrams, 
1977; Balbi e Boivin, 2008; Gupta, 2015; Mitchell, 2015) e as políticas públicas como 
o resultado de processos racionais que se iniciam com uma formulação e seguem 
uma cadeia lógica (linear) até a implementação (Shore, 2010; Shore et al., 2011; Wedel 
et al., 2005). Nesse marco, Wedel e outros (2005) abordaram as complexidades en-
volvidas nos processos de desenho, formulação, promulgação e implementação das 
políticas públicas, mostrando que, longe de se tratar de processos lineares, ordena-
dos e previsíveis, trata-se antes de movimentos repletos de contradições: as políticas 
se transformam em cada ponto de encontro entre atores, desviam-se por agendas 
não previstas e produzem efeitos que contradizem as intenções declaradas de seus 
formuladores. A etnografia constitui-se em uma ferramenta poderosa para explorar 
esses processos em toda a sua complexidade, atentando para as "vidas sociais" das 
políticas em suas relações com instituições e artefatos (Appadurai e Geary, 1986) e 
recuperando sua qualidade de "atuantes", isto é, abordando a agência, a performa-
tividade e os efeitos das políticas públicas em suas interações com outros agentes 
sociais (Latour, 1996, como citado em Shore e Wright, 2011). Em sentido semelhante, 
assinalou-se que as lógicas que sustentam as práticas que dão forma e sentido ao 
Estado podem ser vislumbradas no acompanhamento da interação cotidiana entre 
sujeitos, instituições e burocracias locais (Balbi e Boivin, 2008; Fassin et al., 2015; Gup-
ta, 2015).

No âmbito das políticas de saúde, as interações entre níveis globais, regionais 
e locais têm sido uma chave fundamental de análise, sobretudo a partir do fenômeno 
da “Saúde Global”. Esse campo, consolidado no final do século XX, caracterizou-se 
pela introdução de atores que excedem os organismos governamentais e intergo-
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vernamentais, incluindo fundações filantrópicas, organizações não governamentais, 
corporações transnacionais e parcerias público-privadas (Cueto et al., 2011). Com essa 
transformação da abordagem de problemas sanitários em nível mundial, que colo-
cou a consideração das necessidades de saúde das pessoas de todo o planeta acima 
das preocupações de nações particulares (Cueto et al., 2011), as definições e os pa-
drões promovidos pelas agências internacionais passaram a ser apresentados como 
normas político-científicas de aplicação universal, em um esquema no qual os países 
“destinatários” se mantiveram excluídos das instâncias de decisão (García, 2014). No 
entanto, as políticas de resposta sanitária “global” são o resultado de arranjos dinâ-
micos e heterogêneos, isto é, de relações que se estabelecem entre agências, go-
vernos, fundações, centros de pesquisa, biotecnologias, companhias farmacêuticas 
e coletivos de profissionais articuladas em contextos espaço-temporais específicos 
(Ong e Collier, 2005). Esses processos estão inextricavelmente atravessados por re-
lações assimétricas e desiguais associadas às distinções geopolíticas entre o “Norte” 
e o “Sul” Global, incluindo as condições de produção e circulação de biotecnologias 
sanitárias (Farmer et al., 2013; Restrepo, 2017).

Frente à pretensa universalidade e neutralidade das biotecnologias nessas 
intervenções “globais”, diversos autores mostraram que a distribuição de recursos 
biotecnológicos cria realidades sociais no entrelaçamento entre interesses locais-
-globais, condições políticas e econômicas, marcos regulatórios, relações de gênero, 
normas sociais, sistemas de saúde e práticas culturais, contribuindo inclusive para a 
criação de novas desigualdades ou para o aprofundamento das já existentes (Biehl e 
Petryna, 2014; Fassin, 2003; García, 2017; Persson et al., 2019; Sullivan, 2012). Tomando 
o caso do HIV/aids como ponto de partida, Biehl (2007) examinou criticamente o que 
denominou a farmacologização das políticas da Aids no Brasil, mostrando como a 
centralidade atribuída ao desdobramento de tratamentos, entendidos como “balas 
mágicas”, deslocou preocupações mais amplas vinculadas às condições de vida e às 
desigualdades estruturais que atravessam essa epidemia. Em uma linha semelhante, 
outros autores abordaram os modos como as biotecnologias se constituem como 
agentes que (re)organizam tanto a experiência das pessoas destinatárias quanto 
o próprio fazer institucional no marco da produção das respostas sanitárias (Ecks, 
2005; Gagliolo, 2021; Persson et al., 2019). Da mesma forma, diversas pesquisas mos-
traram como políticas, diretrizes clínicas e biotecnologias se corporificam nas vidas 
de seus destinatários, articulando o “global” e o “local” na experiência das pessoas 
afetadas (Fassin, 2007; Gagliolo, 2024).

Nessa interseção entre a produção das políticas na interação cotidiana de su-
jeitos e instituições, sua articulação em múltiplos níveis (local, nacional, global) e o 
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lugar constitutivo que ocupam as biotecnologias nessas articulações, situam-se algu-
mas das contribuições que apresentamos neste dossiê. Mais do que exemplos isola-
dos de cada uma dessas dimensões, os artigos as colocam em jogo simultaneamen-
te: examinam como agentes estatais, profissionais da saúde e sujeitos destinatários 
mobilizam capacidades criativas e margens de autonomia relativa dentro de tramas 
institucionais concretas, ao mesmo tempo em que essas tramas se encontram en-
trelaçadas com protocolos, classificações, metas e padrões e biotecnologias de cir-
culação “global” cuja relação com o “local” produz a reorganização de experiências 
subjetivas, populações e objetos de intervenção.

Uma segunda linha de reflexões importante que atravessa boa parte das 
pesquisas apresentadas neste dossiê é o conceito de itinerário(s) terapêutico(s). O 
conceito se consolidou nas etnografias da América Latina por sua contribuição às 
descrições dos processos saúde-doença a partir das experiências dos sujeitos, dando 
centralidade aos processos de deslocamento no interior de políticas de saúde, tra-
zendo para um mesmo plano de análise a relação entre saúde e cidadania. O ponto 
de vista dos atores sociais pôde, assim, ser considerado, revelando a potencialidade 
do conceito de itinerários terapêuticos: a incorporação de lógicas não-lineares, itine-
râncias complexas e inacabadas, em que as trajetórias dos sujeitos e dos dispositivos 
estatais e técnicos se encontram em lugar de destaque. 

É preciso lembrar que essa noção tem uma genealogia específica na antropo-
logia francesa dedicada ao estudo da doença como objeto de investigação, sendo 
Marc Augé e Nicole Sindzingre (1984), ainda na década de 1980, os autores que mais 
diretamente desenvolveram o conceito. Augé propôs que os itinerários terapêuticos 
pudessem ser lidos em ao menos três sentidos articulados: (1) um sentido espacializa-
do, relativo aos deslocamentos efetivos das pessoas em busca de cura — ora orienta-
dos pelo aparato institucional, ora determinados pelas circunstâncias e pela urgência 
do adoecimento; (2) um sentido intelectual/cognitivo, em que a ordenação do itine-
rário só se torna inteligível a posteriori, reconhecível como um jogo de decisões; e (3) 
um sentido histórico, pelo qual cada sociedade dispõe de instituições e lógicas tera-
pêuticas próprias, necessitando de contextualização pormenorizada. Essa formula-
ção, tributária do pluralismo médico, se recusa a hierarquizar as diferentes formas de 
atenção à saúde, situando a biomedicina como uma prática de conhecimento e uma 
alternativa entre outras dentro de uma trama sociocultural mais ampla, pela qual a 
lógica do diagnóstico e da lógica da terapêutica nem sempre se correlacionam. Na 
América Latina tais formulações permitiram compreender os complexos processos 
sociais de atenção em saúde em sociedades marcadas pelo pluralismo médico, supe-
rando os modelos teóricos rígidos e de fluxos predeterminados que caracterizavam 
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leituras anteriores, e ensejando estudos centrados em problemas de saúde a partir 
de uma contextualização social e histórica e em diálogo com os atores sociais diver-
sos. (Minayo; Coimbra Junior, 2005; Maluf; Silva; Silva, 2020)

Nesse percurso teórico, a obra de Eduardo Menéndez (2003) ocupa lugar cen-
tral para o estudo dos itinerários e dos modelos de atenção, na medida em que deslo-
ca o eixo de observação dos atores institucionais (curadores biomédicos, tradicionais 
ou alternativos) para os sujeitos e grupos sociais em suas próprias estratégias e mo-
delos de autoatenção. Sob essa perspectiva, a “carreira do enfermo” comporta uma 
demanda por um tipo de atenção que se reelabora continuamente, implicando a re-
formulação de diagnósticos e tratamentos. Menéndez insiste, ainda, em que os mo-
delos médicos hegemônicos não se impõem por uma pretensa maior racionalidade 
em relação às formas tradicionais ou populares de cura, mas em razão das relações 
de poder que os instauram e sustentam. A autoatenção, nesse quadro, não é resíduo 
ou lacuna do sistema oficial, mas modelo de enfrentamento cotidiano do padecimen-
to, movido a partir dos próprios sujeitos e/ou grupos sociais que sofrem.

É justamente através deste duplo movimento — entre a fragmentação e a 
assimetria produzida entre agentes e instituições e a complexa trama de relações, 
decisões e ações construída pelos próprios sujeitos que os autores deste Dossiê ela-
boram os sentidos fortes da atenção em saúde não é dado objetivo, mas como cons-
trução subjetiva e cultural. Ao adentrar o sistema de saúde, o sujeito é investido de 
certo estatuto de capacidade relativa (paciente, doente, etc.), ao mesmo tempo em 
que, na prática, segue agenciando estratégias de negociação (filas, certificados, or-
dens de exame, ações judiciais) que lhe permitem construir formas de autonomia 
dentro da trama burocrática (Castilho; Souza Lima; Teixeira, 2014; Dias da Silva, 2020;  
Vieira do Rêgo, neste volume).

Dentro deste processo interno de expansão, a década de 1990 produziu, adi-
cionalmente, uma ênfase nas trajetórias de terapeutas, cientistas e pesquisadores, 
assumindo que suas falas e ações não refletiam de maneira espelhada as instituições, 
mas eram fruto de conflitos e tensões e que, portanto, a análise antropológica da 
saúde deveria estar preocupada também com a produção não apenas do proces-
so saúde-doença, mas da própria forma de produção de conhecimentos científicos 
sobre saúde e adoecimento (Rohden; Russo; Giami, 2014, Nucci, 2019; Dias da Silva; 
Carvalho, 2020; Carvalho, 2025). A ciência se torna uma categoria fundamental a ser 
investigada e na esteira desta conexão entre as categorias da saúde e da ciência, 
juntam-se esforços para compreender como as instituições agem na relação com os 
sujeitos, e não apesar dos sujeitos ou para além deles.

Lidos em conjunto, portanto, os itinerários terapêuticos endossam a tensão 
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entre modelo hegemônico e autoatenção e não apenas descrevem os caminhos si-
nuosos dos processos saúde-doença, mas também interpelam o próprio fazer an-
tropológico, exigindo do pesquisador uma postura de escuta que reconheça, nesses 
improvisos e imponderáveis cotidianos, elementos constitutivos — e não meros ruí-
dos — da produção de conhecimento sobre saúde e adoecimento. A imagem inicial 
do pesquisador de campo costurando e descrevendo um complexo itinerário tera-
pêutico – marcada por múltiplos diagnósticos, escassez de recursos humanos, tec-
nológicos e disputas por sentido – se atualiza. Sobretudo, tal atualização se constrói 
através da formulação de novos problemas de pesquisa, que derivam diretamente 
desta tradição; é o caso das etnografias focadas em instituições de ou para a saúde, 
as etnografias em laboratórios e escolas de aprendizagem da biomedicina, o estudo 
da atuação e (re)feitura das políticas públicas em suas franjas, o diálogo controverso 
entre distintos saberes, técnicas e documentos no gerenciamento da saúde e dos 
corpos, entre vários outros.

Seja nos ambulatórios, no acolhimento e triagem, nos leitos hospitalares, nos 
laboratórios, nos documentos e instâncias jurídico-administrativas ou nos territórios 
das populações assistidas, sujeitos em processos de saúde-doença são sustentados 
por uma rede de práticas heterogêneas, envolvendo equipes multiprofissionais com 
variadas configurações disciplinares e assistenciais, variados quadros sociais e sani-
tários, políticas públicas locais específicas, bem como diversas demandas e singulari-
dades socioculturais. É precisamente nessas franjas — nas filas, nos espaços inters-
ticiais, nas ordens de exame recusadas e reformuladas, nas tutelas impetradas, nos 
improvisos cotidianos que se constroem, sempre de forma inacabada, a negociação 
entre sujeitos e agentes governamentais.

Uma terceira e última linha de investigação que atravessa a proposta deste 
dossiê diz respeito à dinâmica complexa das corporificações mundanas em emara-
nhados material-semióticos (Haraway, 1991; 2016), que envolvem diferentes circula-
ções, usos e controvérsias em torno de substâncias; sujeitos em processos de tra-
tamento e reabilitação; instituições, protocolos e escalas; profissionais de distintas 
áreas da saúde e da burocracia estatal; e práticas clínicas, preventivas e de cuidado. 
Nesse sentido, fragmentos corporais circulam e são manipulados por biobancos e bio-
mercados; fármacos e substâncias psicoativas são mobilizados intensiva e extensiva-
mente por usuários e especialistas; formas internacionais de classificação encontram 
procedimentos administrativos e práticas reabilitadoras locais; químicos agrotóxicos 
produzem adoecimentos, mas também suscitam resistências contra-hegemônicas; e 
temporalidades corporais e biográficas das experiências de saúde e doença vão sen-
do tecidas no turbilhão de condições contestadas, dores, sofrimentos e buscas por 
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reconhecimento, em meio à “aflição” (Das, 2015) e uma precariedade vital transfor-
mada em “condição precária” (Butler, 2015).

Nessas redes e práticas cotidianas envolvendo agentes humanos e não hu-
manos, é possível compreender como os sujeitos, nos limites de uma plasticidade 
possível, atravessados por desigualdades evidentes e diferenças irredutíveis, buscam 
produzir novas normas para si no curso errático da vida e do vivente - capacidade que 
Georges Canguilhem (2011; 2012) conceituou classicamente enquanto “normativida-
de vital”. Tal capacidade inventiva de normas, por sua vez, diz respeito não apenas a 
formas de se reinventar nas importantes oscilações qualitativas entre saúde e adoeci-
mento como também ao que denominaríamos atualmente como constrangimentos 
socioculturais, sociotécnicos e de infraestrutura que (in)viabilizam o fazer da vida e 
do cuidado, ou, nos termos de Canguilhem, as “infidelidades do meio”.

Mas não se trata aqui somente de evidenciar os processos de auto regulação 
propriamente “moleculares” da vida e que envolvem mais diretamente os corpos e 
afecções em seus  ambientes sócio-materiais específicos, como também compreen-
der uma dimensão mais “molar” da noção de regulação que também implica em 
pensar os dispositivos locais e internacionais de regulação, controle e padronização 
júridico-legal de substâncias, de práticas clínicas e de modelos assistenciais. Proce-
dimentos administrativos e sanitários aparentemente locais e tomadas de decisões 
médicas institucionalmente delimitadas em alguma medida também se associam a 
movimentos internacionais mais amplos que no limite não se restringem aos dois 
países privilegiados nas análises apresentadas - apesar de, como veremos, elas cer-
tamente demonstrarem as riquezas singulares situadas das diversas realidades etno-
gráficas argentinas e brasileiras aventadas ao longo dos artigos. 

Aqui, os protocolos sanitários enunciados como tecnologias “globais” encon-
tram ainda a recalcitrância dos contextos específicos, nos quais são co-produzidos de 
forma original nas práticas ordinárias da saúde. As políticas de saúde ganham assim li-
teralmente corpo, ao serem observadas antropologicamente por meio de suas mate-
rializações em vidas, trajetórias pessoais, profissionais e institucionais e nas práticas 
cotidianas. É por isso que em se tratando do cuidado em saúde, tecnologias biomé-
dicas e conhecimentos científicos, práticas burocráticas e regulatórias e tecnologias 
terapêuticas e procedimentos clínicos e de (auto)cuidado/atenção, não podem ser 
pensados de forma isolada e estanque. Os processos abertos e inacabáveis de mate-
rialização dos corpos e de manutenção continuada da vida parecem imbricar inevita-
velmente e de diferentes maneiras elementos tecnocientícos, jurídico-burocráticos e 
de cuidado e atenção à saúde.

Essa perspectiva permite aproximar tais processos daquilo que Annemarie 
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Mol (2008) denominou como “lógica do cuidado”. Em vez de compreender o cuida-
do como simples aplicação de um conhecimento previamente estabelecido ou como 
execução linear de protocolos destinados a produzir resultados predeterminados, 
Mol chama a atenção para seu caráter prático, processual e experimental. Cuidar im-
plica ajustar continuamente corpos, conhecimentos, tecnologias, medicamentos, ro-
tinas, possibilidades materiais e modos de vida. A boa prática não decorre, portanto, 
apenas da escolha abstrata entre alternativas disponíveis, mas de um trabalho con-
tinuado de experimentação, adaptação e reajuste - como expresso em sua ideia de 
tinkering, (Mol, 2008; Mol, Moser e Pols, 2023) - diante das respostas produzidas por 
corpos e circunstâncias concretas. Vista dessa maneira, a clínica não constitui apenas 
o lugar em que conhecimentos biomédicos são aplicados aos corpos: ela é também 
um espaço em que corpos, tecnologias, saberes e formas de vida são mutuamente 
ajustados.

A dimensão relacional e situada do cuidado pode ser ainda mais ampliada 
por meio da noção de “matters of care”, proposta por Puig de la Bellacasa (2023). 
O deslocamento da clássica discussão dos estudos sociais da ciência e tecnologia 
dos “matters of fact” e “matters of concern” para sua variação ética e feminista de 
“matters of care” permite enfatizar que as redes sociotécnicas não são compostas 
somente por associações entre entidades heterogêneas, mas também por relações 
de manutenção, obrigação, dependência, afetação e responsabilidade. Cuidar, nessa 
perspectiva, não designa exclusivamente uma disposição moral ou uma relação inter-
pessoal, mas constitui uma prática material que participa da sustentação de mundos. 
A existência e a continuidade de corpos, tecnologias, instituições e infraestruturas 
dependem de trabalhos frequentemente pouco visíveis de manutenção, reparação, 
acompanhamento e atenção. Ao mesmo tempo, tais relações nunca são politicamen-
te inocentes: decidir aquilo que será objeto de cuidado, quem poderá cuidar, sob 
quais condições e quais vidas ou relações serão sustentadas implica necessariamente 
inclusões, exclusões e distribuições desiguais de responsabilidades e recursos.

É exatamente o caráter simultaneamente relacional, material e político do cui-
dado que permite estabelecer uma aproximação com a noção de “arranjos de cui-
dado”, tal como trabalhada por Fazzioni (2023). Pensar o cuidado como arranjo(s) 
desloca a análise de atos individuais ou relações diádicas entre profissional e paciente 
ou cuidador e cuidado para as composições heterogêneas e contingentes por meio 
das quais o cuidado se torna concretamente possível. Pessoas, relações familiares 
e comunitárias, profissionais, instituições, medicamentos, documentos, protocolos, 
equipamentos, recursos financeiros, espaços urbanos e serviços podem participar de 
configurações provisórias que sustentam - ou dificultam - determinadas práticas de 
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cuidado. Os arranjos evidenciam, desse modo, que cuidar depende da articulação co-
tidiana entre elementos que não necessariamente foram concebidos para funcionar 
conjuntamente e cuja coordenação demanda trabalhos contínuos de negociação, im-
provisação e recomposição.

Tal chave analítica é particularmente produtiva para pensar contextos mar-
cados pela precariedade. Se o cuidado depende da produção e manutenção desses 
arranjos, sua possibilidade encontra-se desigualmente distribuída. Não se trata ape-
nas de perguntar se determinados serviços, tecnologias ou direitos formalmente 
existem, mas de acompanhar etnograficamente as condições concretas mediante as 
quais eles podem ser articulados às vidas das pessoas. Os arranjos de cuidado pos-
sibilitam, assim, observar os trabalhos cotidianos necessários para fazer funcionar 
políticas, serviços e tecnologias, bem como as descontinuidades, improvisações (ver 
também Dias da Silva, 2014), relações por meio das quais usuários, familiares e pro-
fissionais procuram sustentar a vida diante de infraestruturas frequentemente insu-
ficientes ou instáveis.

Em meio a processos regulatórios nacionais e transnacionais, tampouco se 
podem negligenciar os regimes de poder e de veridicção performativizados (ou enac-
ted, no sentido operado por Mol, 2002), na medida em que conhecimentos e artefa-
tos tecnocientíficos, burocracias e legislações e práticas terapêuticas e de cuidado 
vão sendo (re)compostos e (re)articulados nos processos tecnicamente mediados 
de saúde e adoecimento. Chamar a atenção para os regimes de produção de verdade 
(Foucault, 2008; 2012) implica em reconhecer que diferentes sujeitos e instituições 
possuem também distintos gradientes de legitimidade em suas demandas e ações. 
Na movimentação dinâmica das redes sociotécnicas, aqueles atores que conseguem 
estender e fortalecer suas proposições e contar com aliados mais estratégicos e po-
derosos, podem também fazer com tais enunciados se tornem cada vez mais estabi-
lizados e purificados enquanto “fatos” e cada vez menos condenados à mistura e ao 
estatuto de “ficção” (Latour, 2005). As chamadas práticas de saúde “baseadas em 
evidências científicas” e os modos hegemônicos de validação de saberes e práticas 
terminam muitas vezes por também produzir zonas biopolíticas de autoridade, (des)
autorizações e (i)legitimidades, ainda que de modos nem sempre estáveis e perma-
nentes. Não obstante, as categorias originalmente oriundas de contextos médico-
-científicos são, por sua vez, apropriadas e reinventadas, produzindo subjetividades 
e possibilitando negociações e formas de existência e inteligibilidade para angústias 
e experiências.

Se as desigualdades socioeconômicas se articulam, assim, a assimetrias epis-
têmicas entre modos leigos e especializados de conhecimento e a hierarquias pro-
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fissionais, paradoxalmente também é possível que as pessoas exerçam agência por 
meio da objetificação de seus próprios corpos e de naturalizações estratégicas, ou 
ainda mediante a expressão e/ou politização de suas experiências e afe(c)tos cor-
porificados. Aproximamo-nos, aqui, das “coreografias ontológicas” observadas por 
Charis Thompson (2005) nas práticas de fertilização in vitro. Para a autora, a clínica 
não simplesmente “aplica uma tecnologia”; ela participa ativamente da organiza-
ção e coordenação de relações entre elementos heterogêneos, articulando corpos, 
tecnologias, saberes, temporalidades, expectativas, normas, recursos econômicos e 
relações sociais. A metáfora da coreografia (ver também, Muusse et.al, 2023) possibi-
lita, assim, apreender como entidades e posições que poderiam parecer previamente 
dadas -  sujeitos e objetos, natureza e tecnologia, paciente e procedimento, corpo e 
identidade - são continuamente coordenadas e estabilizadas no curso das práticas.

Pensar essas relações como coreografias (entre “saúde”, “ciência” e “Esta-
do”) nos permite, ainda, evitar tanto uma leitura determinista das biotecnologias 
quanto uma concepção voluntarista da agência dos sujeitos. Os corpos que emer-
gem dessas práticas não são simplesmente superfícies passivas sobre as quais tec-
nologias, classificações e regulações imprimiriam seus efeitos, tampouco entidades 
inteiramente disponíveis à autodeterminação. Eles são continuamente produzidos, 
negociados e mantidos em arranjos sociomateriais nos quais capacidades de ação 
são distribuídas de maneira desigual entre pessoas, artefatos, instituições, conheci-
mentos, normas e infraestruturas. É nessa articulação entre materialização, regula-
ção e cuidado que os trabalhos reunidos neste dossiê permitem acompanhar etno-
graficamente como corpos, sujeitos e formas de vida são produzidos, governados e, 
simultaneamente, abertos a deslocamentos, contestações e reinvenções.

Artigos

O artigo de Agostina Gagliolo e Gisela Gagliolo reconstrói a história de um 
Programa Municipal de HIV/aids da região metropolitana de Buenos Aires. Nesse per-
curso, analisam as trajetórias profissionais e as relações pessoais e institucionais de 
agentes estatais e profissionais da saúde, entrelaçadas com a demanda específica de 
atenção local e o contexto epidemiológico nacional, as diretrizes nacionais e inter-
nacionais de governo da epidemia, a disponibilidade altamente variável de biotec-
nologias de diagnóstico e tratamento e de financiamentos específicos, e o próprio 
surgimento de associações de pessoas vivendo com HIV. Como emergente desse en-
trelaçamento, mostram-nos o complexo processo de produção de uma política sani-
tária pública.

Em diálogo com essa discussão sobre a produção de políticas e tecnologias 
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em saúde, o artigo de Estefania Ayala e Alejandra Roca analisa as tecnologias de re-
produção humana assistida como práticas que participam da produção de corpos, 
identidades e formas de vida, destacando as tensões entre os conhecimentos técni-
co-científicos, os sistemas de crenças e as normas que orientam os projetos de paren-
talidade. A partir de pesquisa etnográfica e entrevistas em profundidade realizadas 
com profissionais de clínicas de fertilidade e usuários dessas tecnologias na Argenti-
na, as autoras examinam a circulação desigual das informações e, particularmente, 
os modos como os profissionais manejam a chamada “herança genética” conforme 
os diferentes sujeitos, corpos e biofragmentos envolvidos, como doadores e gestan-
tes de substituição. O artigo evidencia, assim, que a informação científica não circula 
de maneira neutra ou homogênea, mas é selecionada, enfatizada ou relativizada nas 
interações entre profissionais e usuários. Nesse processo, as práticas de reprodução 
assistida são compreendidas como fenômenos coproduzidos, nos quais se entrela-
çam dimensões técnicas e científicas com relações de parentesco, gênero, afetos, 
aspectos jurídicos, políticos e econômicos, revelando a complexidade das formas 
contemporâneas de produção da vida e da parentalidade.

Se, no artigo anterior, acompanhamos a produção de corpos e formas de pa-
rentesco mediada por tecnologias biomédicas, o trabalho de Francisco Cleiton Vieira 
desloca a atenção para a experiência corporal da dor e para os processos de subjeti-
vação que acompanham o adoecimento. O artigo analisa as experiências de pessoas 
que vivem com fibromialgia, tomando a dor e os processos de subjetivação como 
dimensões centrais para compreender o adoecimento no capitalismo contemporâ-
neo. A partir de uma perspectiva etnográfica, o autor evidencia como a produção de 
conhecimentos sobre a doença se constitui na articulação entre a experiência cor-
poral dos sintomas, os saberes biomédicos e as condições concretas de vida, parti-
cularmente em contextos de pobreza, vulnerabilidade e precarização do acesso aos 
serviços públicos de saúde. Os itinerários terapêuticos aparecem, nesse sentido, atra-
vessados por agenciamentos materiais, corporais, familiares e laborais, nos quais se 
produz uma tensão permanente entre a experiência do sofrimento e a expectativa de 
retomada da produtividade. Ao acompanhar essas experiências em serviços públicos 
e particulares de saúde no Rio Grande do Norte, por meio de observação etnográfica 
e entrevistas abertas e em profundidade, o artigo mostra como a produção de sabe-
res sobre a fibromialgia não apenas busca explicar a dor, mas também constitui um 
campo de possibilidades para que as pessoas adoecidas compreendam e atribuam 
significado ao próprio sofrimento.

Essa atenção às experiências corporais e aos modos pelos quais os sujeitos ne-
gociam os sentidos do adoecimento encontra mais uma importante contribuição no 
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artigo de Túlio Maia Franco, que discute os usos e as formas de circulação de substân-
cias psicoativas entre pessoas internadas em uma enfermaria psiquiátrica masculina, 
evidenciando como os pacientes participam ativamente da produção e modulação 
de suas próprias experiências de tratamento. A partir do consumo de psicofármacos, 
café e cigarros, o autor mostra como as fronteiras entre usos medicamentosos e não 
medicamentosos das substâncias são continuamente tensionadas e atravessadas. 
Café e cigarros, por exemplo, são mobilizados pelos pacientes para lidar com os efei-
tos colaterais dos medicamentos psiquiátricos, adquirindo uma função terapêutica 
não oficial, enquanto os próprios psicofármacos podem ser associados a drogas ilíci-
tas ou a experiências recreativas. Para além do consumo, essas substâncias integram 
redes de troca e reciprocidade que estruturam parte da vida cotidiana na instituição, 
configurando uma espécie de economia entre os pacientes. O artigo também eviden-
cia uma tensão entre as concepções dos psiquiatras, que entendem os psicotrópicos 
como instrumentos de transformação dos pacientes, e as experiências daqueles que 
descrevem os medicamentos como responsáveis por transformá-los em “robôs” ou 
“zumbis”. Nesse sentido, a análise permite compreender a internação psiquiátrica 
como um espaço no qual diferentes agenciamentos socioquímicos são mobilizados 
pelos sujeitos para negociar os efeitos das substâncias e participar ativamente da 
condução de seus próprios tratamentos.

A disputa em torno dos modos de produzir, legitimar e mobilizar conhecimen-
tos sobre saúde e doença também atravessa o artigo de Paula Lucero, que analisa et-
nograficamente os processos de produção e validação de conhecimentos científicos 
sobre os efeitos dos agrotóxicos na saúde e no ambiente, tomando como contexto 
a consolidação, na Argentina, de um modelo agroindustrial baseado no cultivo de 
sementes transgênicas resistentes ao glifosato. A partir de entrevistas em profun-
didade, observação participante e análise documental de publicações científicas, re-
latórios técnicos e materiais de divulgação, o autor examina as disputas em torno 
da legitimidade dos conhecimentos que questionam os efeitos e a segurança dessas 
substâncias. A análise evidencia uma assimetria nos processos de validação científi-
ca: enquanto as corporações podem sustentar narrativas de inocuidade com base 
em estudos que não necessariamente passam pelos mesmos mecanismos de escrutí-
nio acadêmico, pesquisadores críticos precisam enfrentar exigências mais rigorosas 
para que seus resultados sejam reconhecidos como conhecimento legítimo. Essa de-
sigualdade manifesta-se tanto no plano regulatório, marcado pela participação das 
próprias empresas na produção das evidências utilizadas para autorizar substâncias, 
quanto no plano epistêmico, no qual conhecimentos produzidos fora dos circuitos 
científicos hegemônicos tendem a ser deslegitimados. Lucero evidencia, assim, como 



Práticas de conhecimento, (bio)tecnologias e a materialização das políticas de saúde

13

a produção científica sobre agrotóxicos se constitui em meio a disputas políticas, eco-
nômicas e institucionais, destacando também as formas pelas quais conhecimentos 
contra-hegemônicos são apropriados e mobilizados socialmente.

Ainda no terreno das relações entre conhecimento, ciência e formas de go-
verno, o artigo de Marco Gavério acompanha a incorporação da Classificação Inter-
nacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) — um padrão produzido 
pela Organização Mundial da Saúde — e a criação do Instrumento de Funcionalidade 
Brasileiro (IFBr), enquanto ferramentas de padronização clínica e administrativa. A 
partir de uma etnografia realizada em um ambulatório de reabilitação físico-motora, 
o autor aborda os modos como a “funcionalidade” é mobilizada por profissionais da 
saúde, articulando dimensões terapêuticas, burocráticas e estatísticas. Convida-nos, 
assim, a recuperar a funcionalidade como uma tecnologia de governo que conecta 
clínica, ciência e burocracia; uma chave analítica para compreender práticas locais e 
lógicas de governamentalidade globais e os modos como estas modelam as possibili-
dades contemporâneas da deficiência no Brasil.

As relações entre práticas institucionais, temporalidades e experiências de 
adoecimento ganham centralidade no artigo de Geissy Reis e Mónica Franch, que 
discute a duração da pandemia de Covid-19 a partir de uma perspectiva socioan-
tropológica, tomando o tempo não apenas como uma dimensão cronológica, mas 
como elemento constitutivo das experiências de adoecimento. Com base em pes-
quisa etnográfica realizada com mulheres acompanhadas em um serviço de saúde 
de João Pessoa, na Paraíba, o estudo acompanha suas experiências com as sequelas 
da Covid-19 e analisa como diferentes marcadores temporais influenciam as formas 
de compreender e elaborar a experiência pandêmica. A análise chama atenção para 
as continuidades, rupturas e permanências produzidas pela pandemia, evidenciando 
que seus efeitos não se encerram necessariamente com o fim de determinadas me-
didas sanitárias ou com a passagem do tempo. Ao privilegiar as experiências de mu-
lheres que permanecem convivendo com consequências da doença, o artigo desloca 
a compreensão da pandemia como um acontecimento delimitado temporalmente e 
evidencia a persistência de seus “restos, resquícios ou ecos” na vida cotidiana, nos 
corpos e nas experiências de saúde e doença. Dessa forma, contribui para compreen-
der como diferentes temporalidades se articulam às experiências corporais e sociais 
do adoecimento, revelando que, para muitas pessoas, a pandemia permanece como 
uma experiência em curso.

Por fim, retomando de maneira particularmente significativa as questões rela-
tivas às políticas públicas, às tecnologias biomédicas e às desigualdades que atraves-
sam seu acesso e apropriação, o trabalho de Catarina Motta, Ivia Maksud e Claudia 
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Mora examina a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) como política de prevenção do siste-
ma público de saúde brasileiro (SUS). A partir de uma análise bibliográfica, as autoras 
buscam compreender e problematizar como as mulheres cisgênero e transgênero 
conheceram, acessaram e utilizaram esse método de prevenção. Mostram, assim, 
como uma mesma tecnologia biomédica de prevenção, definida e recomendada no 
marco de protocolos nacionais que, por sua vez, traduzem orientações de organis-
mos internacionais, é apropriada, acessada e recusada de modos profundamente 
desiguais segundo as trajetórias, os corpos e as posições sociais de suas usuárias. 
Sua análise explora o modo como as diretrizes das agências internacionais e os docu-
mentos normativos nacionais se entrelaçam com marcadores sociais de gênero, raça 
e classe que modelam o conhecimento, o acesso e o uso dessa biotecnologia entre 
mulheres cisgênero e transgênero.

A reunião de trabalhos produzidos a partir de pesquisas realizadas no Brasil e 
na Argentina constitui, ainda, uma dimensão importante deste dossiê. O diálogo en-
tre essas experiências permite aproximar diferentes realidades nacionais e, ao mes-
mo tempo, reconhecer especificidades nas formas de produzir políticas, organizar 
serviços, mobilizar tecnologias e experimentar processos de saúde e doença. Mais 
do que estabelecer equivalências, a perspectiva comparativa aqui proposta possi-
bilita iluminar aproximações, diferenças e conexões entre os dois contextos latino-
-americanos, contribuindo para ampliar a compreensão antropológica das relações 
entre saúde, sociedade, Estado e produção de saberes. Logo, não tivemos por intui-
to formular qualquer oposição rígida entre um “modelo brasileiro” e um “modelo 
argentino” - por mais que saibamos que os sistemas de saúde dos países possuem 
diferenças notáveis, que mereceriam uma análise comparativa mais detida -, levan-
do-se também em consideração que os próprios artigos guardam uma forte hetero-
geneidade interna de temáticas e abordagens. Ainda assim, o conjunto deles permite 
identificar uma diferença de ênfase interessante.  

A diferença que o conjunto sugere é, antes, de escala e de ponto de observa-
ção: nos trabalhos brasileiros, o Estado e as políticas de saúde aparecem sobretudo 
corporificados nas capilaridades institucionais do cuidado, nos itinerários terapêuti-
cos, nas desigualdades do acesso e nos processos de classificação; nos argentinos, 
tornam-se particularmente visíveis nas controvérsias regulatórias e epistêmicas e nas 
negociações entre diferentes escalas de governo e de produção do conhecimento. 
Mais do que dois Estados ou sistemas nacionais contrapostos, portanto, Brasil e Ar-
gentina emergem no dossiê como campos comparáveis de experimentação etnográ-
fica latino-americana acerca das formas pelas quais ciência, Estado e saúde são pro-
duzidos na prática: em ambos os contextos, protocolos globais, categorias científicas 
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e dispositivos regulatórios nunca simplesmente “descem” intactos aos contextos lo-
cais, mas são traduzidos, negociados, contestados e reinventados por profissionais, 
usuários, pesquisadores, movimentos sociais e agentes governamentais.

Desejamos a todas e todos uma excelente leitura do dossiê.
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